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Conselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de Justiça

BREVE HISTÓRICO
T b l i tit íd l R CNJ º 46 Tabelas instituídas pela Res. CNJ nº 46
(dez/2007).

 Previsão inicial de implantação até set/2009
– ampliada para dez/2008ampliada para dez/2008.

 Resultado de acordo de cooperação entre
CNJ e vários Tribunais.
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TABELA DE CLASSES

Padroniza nacionalmente a classificação do
procedimento judicial ou administrativo a serprocedimento judicial ou administrativo a ser
utilizado, nos diversos graus de jurisdição.
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TABELA DE ASSUNTOS

Padroniza nacionalmente a classificação das
matérias ou temas discutidos nos processosmatérias ou temas discutidos nos processos.
Pode ser “refinada” nas instâncias superiores.
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TABELA DE 
MOVIMENTAÇÃO

Padroniza nacionalmente o registro dosPadroniza nacionalmente o registro dos
andamentos ou atos processuais que
i l iimpulsionam o processo.
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OBJETIVOS PARA AS VARAS/TRIBUNAIS

Conselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de Justiça

OBJETIVOS PARA AS VARAS/TRIBUNAIS

P ibilit i t l d Possibilitar uma maior controle dos
processos, em razão da padronização;
E i d d í i á i Extrair dados estatísticos necessários aos
Tribunais e CNJ de forma automatizada e
simplificda;simplificda;

 Permitir à Secretaria e ao magistrado um
i h i t d t tmaior conhecimento do acervo, tanto em

termos quantitativos quanto qualitativos
(assuntos mais frequentes)(assuntos mais frequentes).
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OBJETIVOS GERAIS

Melhorar a gestão de pauta;
 Incrementar o Processo Virtual;
R i li fl dRacionalizar o fluxo do processo

(encadeamento dos atos processuais);
Melhorar o controle de prevenção e

distribuição processual por competências emç p p p
razão da matéria.
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OBJETIVOS GERAIS

 Possibilitar o aproveitamento, pelas
instâncias superiores, das informações
processuais dos sistemas de 1º e 2º graus;processuais dos sistemas de 1 e 2 graus;

 Identificar o tempo médio de duração das
f d (“ l ”)fases do processo (“gargalos”);

 Identificar os assuntos mais freqüentes paraq p
atuação preventiva;
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ÓRGÃOS DESTINATÁRIOS
 Justiça Estadual;
 Justiça Federal; Justiça Federal;
 Justiça do Trabalho;ç
Superior Tribunal de Justiça;

J ti El it l J ti Milit Justiça Eleitoral e Justiça Militar
(deverão implantar até 31/12/2010).
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Conselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de Justiça

GESTÃO DAS TABELAS

Sistema eletrônico de gestão;
Comitê Gestor nacional;
Gestão compartilhada observados osGestão compartilhada, observados os 

ramos da Justiça;
Grupo gestor em cada tribunal, a quem 

se deve solicitar alterações/inclusõesse deve solicitar alterações/inclusões.
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CONTEÚDO DAS TABELAS

 Disponível na internet, via consulta públicap p
(http://www.cnj.jus.br/sgt/consulta_publica_c
lasses) ou no próprio SGT) p p
(http://www.cnj.jus.br/sgt/login.php)

 Cada sistema implementa de uma forma, mas deve Cada sistema implementa de uma forma, mas deve
sempre possibilitar a consulta por parte do nome,
pelo glossário ou pelo código da classe, assunto oup g p g
movimento.
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POR QUE PARAMETRIZAR O JUSTIÇA 
EM NÚMEROS PELAS TABELAS?EM NÚMEROS PELAS TABELAS?

E it i t t õ di d Evitar interpretações diversas por cada 
Tribunal.
U ifi f d l d iá i Unificar a forma de coleta das variáveis.

 Facilitar a coleta, se implantadas as tabelas.
 Permitir a automatização da coleta pelos 

sistemas dos Tribunais (parâmetros contidos 
no próprio Sistema de Gestão das Tabelas).
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FORMA DE PARAMETRIZAÇÃO –
CLASSES PROCESSUAIS

 Indicação, em cada classe processual, se esta 
i ã d d d iá iintegra a apuração de cada uma das variáveis 
do Justiça em Números.
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FORMA DE PARAMETRIZAÇÃO –
MOVIMENTOS PROCESSUAISMOVIMENTOS PROCESSUAIS

I di ã d i i l Indicação dos movimentos processuais relevantes 
para a apuração de cada variável do Justiça em 
Números inclusive com momento de suaNúmeros, inclusive com momento de sua 
ocorrência (ou não).

 São marcados os movimentos que DEVEM existir São marcados os movimentos que DEVEM existir 
no processo e os que NÃO DEVEM existir no 
processo Movimentos indiferentes não sofremprocesso.  Movimentos indiferentes não sofrem 
qualquer marcação.
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SISTEMA DE GESTÃO DAS TABELAS

 Acesso ao SGT - Homologação Acesso ao SGT - Homologação

 Indicação dos movimentos processuais 
relevantes para a apuração de cada variávelrelevantes para a apuração de cada variável 
do Justiça em Números, inclusive com 
momento de sua ocorrência (ou não)momento de sua ocorrência (ou não).
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VISUALIZAÇÃO DA 
PARAMETRIZAÇÃO

 Geração de relatórios no SGT por variável Geração de relatórios, no SGT, por variável, 
dos critérios de parametrização.

 Possibilidade de exportar esses relatórios.
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CONCLUSÃO -
IMPORTÂNCIA DA PERFEITA ALIMENTAÇÃOIMPORTÂNCIA DA PERFEITA ALIMENTAÇÃO 

DOS SISTEMAS

 Permitir às varas/gabinetes a gestão dos processos;
 Possibilitar geração automática de estatísticas 

(Justiça em Números e Aberta);
 Melhorar a qualidade da informação às partes e 

advogados, tirando-os do balcão;
 Limpar as bases de dados, espelhando a realidade.
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DÚVIDAS E DEBATES.
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